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No citando a. parte interessada 
awSrd oa em divergência do Con-
selho Pleno, e, sim, de 0onao-
ibos Regionais de Tra alho  o e 
xame do recurso caberá à Canara 
de Justiça do Trabalho que, por 
lei, tem oqmpotenoia para deci-
dir da mataria aub-judioe. 

VISTOS E RiLAT DOS estes autos do re 

curso extraordin ri.o interposto pela Companhia Brasileira  de 

!ineraç o $/A da decisão do Conselho Regional do Trabalho, da 

Terceira Rogiao, que,dando provimento ao recurso do empregado 

SROIO  ZACARIAS PROFETA, reformou a sentença do M.M. Juiz de 

Direito da Comarca de Ca t -Estado do Minas Gerais, do 27  de 

agosto de 1914.1, considerando justa a dispensa do aludido em-

pregado: 

CONSIDERANDO que a recorronte dirige 

o seu recurso ao "Presidente do Conselho Regional da Justiça 

do Trabalho", fazendo alusão, tamb om, em suas rarus,ao "0cm-

selho Nacional" e à "3 nstiçs do Tra calho"; 

CONSIDERANDO que, assim, é manifesta 

a incerteza do patrono do empregador-recorrente quanto ao 

go da Justiça do Trabalho competente para decidir da causa; 

CONSIDERANDO, ainda, que os ac r-

doa, cuja divorg noia aponta o recorrente, são da autoria do 

Conselho Regional do Trabalho da Primeira Região, e no deste 

Conselho Plano, para onda foi encaminhado o recurso; 

CONSIDERANDO que # polo simples exame 

dos autos, ao depreendo que o assunto é da competência da 0-

mara do Justiça do Trabalho; 
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lho, em so aao plena, por unanimidade do votos, determinar a 

baixa dou autos  Câmara. do Justiça do Trabalho,  qual oompo-

te oonb.00er d& eop oio. 

a) Silvestre Priolea 

a) Antonio Ribeiro França Filho 

a) Dorva]. Laoerda 
Proouradór 


